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PARTE C

 CULTURA

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.º 9713-A/2016
Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 6692/2016, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 20 de maio de 2016, e nos 
termos dos artigos 5.º e 23.º - A, ambos do decreto -lei n.º 225/2006, 
de 13 de novembro, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 196/2008, de 6 de outubro, e sob proposta fundamentada da Direção-
-Geral das Artes, determino que o montante financeiro disponível para 
a edição de 2016 da modalidade de Apoio à Internacionalização das 
Artes, prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do mesmo diploma, 
é de €400.000,00 e que o número máximo de entidades a apoiar é 45.

27 de julho de 2016. — O Secretário de Estado da Cultura, Miguel 
Honrado.

209766003 

 Direção-Geral das Artes

Aviso n.º 9439-A/2016

Apoio à Internacionalização das Artes — 2016
Nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 225/2006, de 13 de novem-

bro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 196/2008, de 6 de outubro, 
que aprovou o Regime de Atribuição de Apoios Financeiros do Estado 
(RAAFE), e no Regulamento de Apoio à Internacionalização das Artes, 
aprovado em anexo à Portaria n.º 58/2012, de 13 de março, comunica -se 
a todos os interessados a abertura de procedimento para apresentação de 
candidaturas na modalidade de Apoio à Internacionalização das Artes.

A) Destinatários:
As entidades de criação, as entidades de programação e as entidades 

mistas sedeadas no território de Portugal continental, e os grupos infor-
mais e as pessoas singulares com residência fiscal em Portugal conti-
nental e que aqui exerçam maioritariamente a sua atividade profissional.

B) Entidades não admitidas no âmbito do presente procedimento:
As entidades de natureza pública, nomeadamente empresas munici-

pais, intermunicipais e metropolitanas, quer sejam sociedades comerciais 
constituídas nos termos da legislação comercial, quer sejam pessoas 
coletivas de direito público com natureza empresarial, nos termos con-
jugados do artigo 1.º e das alíneas b), c) e d) do n.º 1 do artigo 2.º do 
RAAFE.

C) Impossibilidade das atividades e dos projetos artísticos serem 
objeto de apoios cumulativos:

i) A mesma atividade e o mesmo projeto apenas devem constar de 
uma única candidatura;

ii) A mesma atividade e o mesmo projeto, ainda que desenvolvidos 
em coprodução, não podem beneficiar de apoios cumulativos.

D) Áreas artísticas e domínios objeto de apoio:
i) As entidades que apresentem candidatura devem optar pela área 

artística preponderante na sua proposta: arquitetura, artes digitais, ar-
tes plásticas, dança, design, fotografia, música e teatro; não existindo 
área artística preponderante, devem optar pela área de cruzamentos 
disciplinares; ii) Os apoios a conceder visam o domínio da circulação 
internacional de artistas e produções artísticas, pelo que as candidaturas 
deverão propor a apresentação pública, fora do território nacional, de 
projetos que se inscrevam nas áreas artísticas previstas.

E) Montante financeiro global disponível: 400.000,00 € (quatrocentos 
mil euros).

F) Número máximo de candidaturas a apoiar: 45 (quarenta e cinco).
G) Início de elegibilidade para apoio e prazo de execução das ativi-

dades previstas nas candidaturas: são elegíveis para apoio as propostas 
cuja execução ocorra entre 1 de outubro de 2016 e 30 de setembro de 
2017.

H) Critérios de apreciação, objetivos e prioridades estratégicas:
i) Os critérios para a apreciação das candidaturas são os constantes 

do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento e os parâmetros de referência 
que densificam cada um desses critérios encontram -se disponíveis no 
sítio www.dgartes.pt;

ii) Os objetivos gerais dos apoios às artes que se aplicam à apreciação 
destas candidaturas são:

a) Assegurar o acesso público aos diversos domínios da atividade 
artística, concorrendo para a promoção da qualidade de vida, da cidadania 
e da qualificação das populações;

b) Promover a pesquisa, a experimentação, a criação e a inovação 
artísticas, atualizando e consolidando o tecido profissional;

c) Promover a qualificação dos artistas portugueses e estrangeiros 
com residência fiscal em Portugal;

d) Promover a produção artística em rede;
e) Promover a internacionalização das artes portuguesas, bem como 

o aprofundamento da cooperação com outros países;
f) Articular as artes com outras áreas setoriais, designadamente educa-

ção, ciência e tecnologia, ambiente e ordenamento do território, turismo 
e solidariedade social.

iii) As prioridades estratégicas na apreciação das candidaturas são:
a) Projeção internacional da cultura e das artes contemporâneas por-

tuguesas com destaque para o reconhecimento alargado do trabalho 
autoral português;

b) Representação em festivais, feiras ou eventos equiparados, com 
prestígio internacional consolidado e potencial estratégico de visibilidade 
e difusão, nomeadamente pela captação de programadores e curadores 
profissionais e/ou exposição pública de grande escala e/ou diversidade;

c) Projetos que privilegiam a mobilidade e as relações culturais na 
Europa, contribuindo para a visibilidade e o debate de questões par-
tilhadas no presente e críticas para um futuro de coesão, sustentável, 
democrático e inclusivo.

I) Elegibilidade para apoio:
i) São elegíveis para apoio as despesas previstas com: deslocações 

(viagens de equipas artísticas e técnicas, transporte e seguro de material 
expositivo, cénico ou outros materiais); alojamento de equipas artísticas 
e técnicas; despesas inerentes à difusão do projeto no seu contexto de 
acolhimento (edição, traduções e produção de materiais de comunicação 
e de mediação com o público);

ii) Não são elegíveis para apoio, entre outras, as despesas com cachets, 
taxas de inscrição, remunerações e per diem;

iii) As candidaturas são elegíveis para apoio se a pontuação da 
Comissão em cada critério atingir 60 % da pontuação máxima possível, 
ou seja, 18 pontos em 30.

J) Determinação do apoio a conceder:
i) A classificação de cada candidatura resulta da soma aritmética 

das pontuações atribuídas pela comissão de apreciação a cada um dos 
critérios;

ii) As candidaturas elegíveis são ordenadas de forma decrescente, de 
acordo com a respetiva classificação;

iii) O montante financeiro global disponível é distribuído a partir da 
candidatura melhor classificada.

K) Composição da comissão de apreciação: Catarina Saraiva (cura-
dora, produtora e investigadora de artes performativas); Maria João 
Correia (Divisão de Ação Cultural Externa, Camões — Instituto da 
Cooperação e da Língua, I. P.); Paulo Carretas (Direção de Serviços de 
Apoio às Artes, Direção -Geral das Artes).

L) Forma e prazo de apresentação das candidaturas:
i) Os interessados devem apresentar as suas candidaturas por via 

eletrónica, mediante o preenchimento e submissão do formulário de 
candidatura, ao qual se acede através do sítio www.dgartes.gov.pt;

ii) A submissão do formulário, que consubstancia a apresentação da 
candidatura, deverá ser efetuada até às 17h00 do dia 31 de agosto de 2016.

M) Pedido e prestação de esclarecimentos:
i) No sentido de informar e apoiar os candidatos na instrução das 

suas candidaturas, a Direção -Geral das Artes disponibiliza um pacote 
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informativo designado Manual do Candidato, que pode ser consultado 
em www.dgartes.gov.pt; ii) Esta Direção -Geral assegura a prestação 
de esclarecimentos relativos à boa compreensão e interpretação dos 
elementos expostos até ao dia 23 de agosto de 2016, através de pedido 
formulado por escrito para candidaturas@dgartes.pt ou por contacto 
telefónico através da Linha de Apoio ao candidato: 210102540 (entre 
as 10h00 e as 13h00, nos dias úteis).

28 de julho de 2016. — A Diretora -Geral das Artes, Paula Va-
randa.

209769277 

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL E MAR

Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte

Aviso n.º 9439-B/2016

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo incerto, de 37 postos de trabalho na carreira 
e categoria de técnico superior, previstos no mapa de pessoal da 
Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte (DRAPN), 
para as áreas do investimento e controlo.
Por despacho do Diretor Regional de Agricultura e Pescas do Norte, 

datado de 22 de julho de 2016, foi determinada a alteração dos métodos 
de seleção aplicáveis ao procedimento supra referido, publicado através 
do aviso n.º 8867/2016, no D. R. n.º 136 2.ª série de 18 de julho, passando 
o n.º 21 do referido aviso a ter a seguinte redação:

«21 — Métodos de seleção — Nos termos do n.º 5 do artigo 56.º 
e dos n.os 4 e 6 do artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, serão adota-
dos o método de seleção obrigatório definido na alínea a) do n.º 2 do 
referido artigo 36.º — Avaliação Curricular — e o método de seleção 
facultativo previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril — Entrevista Profissional de Seleção

21.1 — Sistema de valoração final — Para efeitos de ordenação 
final dos candidatos, a classificação final será obtida numa escala de 
0 a 20 valores, através da fórmula a seguir indicada:

CF = (0,70 x AC) + (0,30 x EPS)

em que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular — 70 %
EPS = Entrevista profissional de seleção — 30 %

21.2 — Caráter eliminatório — Cada um dos métodos de seleção 
tem caráter eliminatório, sendo excluídos do procedimento os can-
didatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos 
métodos de seleção, não lhes sendo, nesse caso, aplicado o método 
de seleção seguinte.

21.3 — Avaliação Curricular — Esta avaliação visa analisar a qua-
lificação dos candidatos, designadamente, a habilitação académica 
ou profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho ob-
tida. Para o efeito serão considerados e ponderados os elementos de 
maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, designadamente 
os seguintes: a habilitação académica, a formação profissional rela-
cionada com as exigências e as competências necessárias ao exercício 
da função, a experiência profissional nas atividades inerentes ao 
posto de trabalho objeto de procedimento concursal e a avaliação do 
desempenho nos termos da legislação aplicável. A Avaliação Curri-
cular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até 
às centésimas.

21.4 — O tempo de experiência profissional, correspondente ao 
desenvolvimento de funções inerentes ao posto de trabalho a preen-
cher, só será contabilizado caso se encontre devidamente comprovado.

21.5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o júri estabelecerá o valor positivo a considerar na 
fórmula de cálculo, para os candidatos que, por razões que não lhe 

sejam imputáveis, não possuam avaliação de desempenho relativa 
ao período a considerar.

21.6 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — que visa 
avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional 
e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação esta-
belecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.»

Mais determinou, que em obediência ao princípio da economia pro-
cessual e aproveitamento dos atos jurídicos, a prorrogação do prazo 
de apresentação de candidaturas ao procedimento concursal aberto 
pelo Aviso n.º 8867/2016, no D. R. n.º 136/2016, de 18 de julho, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso, 
procedendo -se à sua integral republicação:

1 — Identificação do ato — Nos termos do disposto nos artigos 30.º, 
33.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o 
previsto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se público que, por despacho de 4 e 22 de julho do Diretor 
Regional de Agricultura e Pescas do Norte, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum, para 
o preenchimento de trinta e sete (37) postos de trabalho da carreira 
técnica superior, nas áreas funcionais do investimento e controlo da 
Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte (DRAPN), para o 
exercício de funções em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas, a termo resolutivo incerto, até à conclusão do Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente 2014 -2020 (PDR 2020) e do 
Programa Operacional MAR 2020.

2 — O presente procedimento concursal de recrutamento foi prece-
dido de parecer favorável dos membros do Governo responsáveis pelas 
Finanças e pela Administração Pública, nomeadamente, de S. Ex.ª a 
Secretária de Estado da Administração e do Emprego Público, em des-
pacho de 20/06/2016, bem como, de despacho favorável de julho de 
2016 de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Agricultura e Alimentação de 
18/03/2016, e de S. Ex.ª a Ministra do Mar, de 06/04/2016, por forma 
a permitir o recrutamento de trabalhadores para o exercício de funções 
públicas a termo resolutivo incerto, na carreira e categoria de técnico 
superior, com e sem vínculo de emprego público previamente constituído, 
nos termos do n.º 5 do artigo 30.º da Lei Geral de Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei 35/2014, de 20 de junho. Nos termos do 
n.º 4 do artigo 90.º do Decreto -Lei n.º 18/2016, de 13 de abril, quando 
tenha decorrido o prazo de seis meses, a contar da data da emissão da 
autorização de S. Ex.ª a Secretária de Estado da Administração e do 
Emprego Público acima mencionada (20/06/2016), sem que tenha sido 
homologada a lista de classificação final, deverá ser solicitada nova 
autorização, após a fase de aplicação do método de seleção.

3 — Política de igualdade — Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 31 de março e, em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, “A Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

4 — Reservas de recrutamento: Verificada a inexistência de Reservas 
de recrutamento na Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte 
e, consultada a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas — INA, na qualidade de Entidade Centralizadora 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a mesma 
informou não ter, ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para 
constituição de reservas de recrutamento para a carreira de técnico supe-
rior (área de controlo e investimento), tendo declarado a inexistência, em 
reservas de recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado 
aos postos de trabalho a ocupar, nos termos e para os efeitos previstos 
no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

5 — Procedimento prévio de recrutamento — O presente procedimento 
foi precedido de prévio recrutamento de trabalhadores em situação de 
requalificação para os postos de trabalho em causa, tendo sido declarada, 
pela Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas — INA, a inexistência de trabalhadores em situação de requa-
lificação com os perfis identificados.

6 — Legislação aplicável — O presente procedimento concursal 
regula -se, designadamente, pela Constituição da República Portu-
guesa, Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Lei 
n.º 7 -A/2016, de 30 de março e Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.


